
 
 

 

MUNICÍPIO DE SIDERÓPOLIS 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE SIDERÓPOLIS 

PROCESSO Nº 02/2025 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 01/2025 

 

 

1. DO PROCESSO 

 

 O município de Siderópolis, Estado de Santa Catarina, através do Fundo Municipal de 

Assistência Social,  com endereço na Rua Presidente Dutra, 01 Centro, CEP 88860-000, CNPJ nº 

01.780.429/0001-01, torna público, para o conhecimento dos interessados, o Edital de 

chamamento para o Credenciamento de instrutores/oficineiros para ministrar aulas/oficinas de 

informática, oficinas de capoeira, oficinas de práticas de atividades físicas através do futebol, 

oficinas de canto/coral, e aulas de musicalização, em conformidade com o disposto na Lei Federal 

nº 14.133/2021, e suas alterações, segundo as condições estabelecidas neste Edital, nos seus 

anexos e na minuta de contrato, cujos termos, igualmente, o integram. 

 

2. DO OBJETO  

 

2.1 Credenciamento de instrutores/oficineiros para ministrar aulas/oficinas de informática, oficinas 

de capoeira, oficinas de práticas de atividades físicas através do futebol, oficinas de canto/coral, e 

aulas de musicalização. 

 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO  

 

3.1. O edital de credenciamento ficará aberto pelo período de 1 (um) ano, podendo ser 

prorrogado em caso de necessidade da Secretaria e Fundo Municipal de Saúde. 

3.2. Os proponentes interessados deverão encaminhar o PEDIDO DE CREDENCIAMENTO e 

os documentos de habilitação exclusivamente pela plataforma:  

 

https://bnccompras.com 

 

 

 

3.3 Os documentos de que tratam o item 3.3, deverão ser anexados na plataforma, a partir do dia 

21/02/2025, até o prazo de 15 (quinze) dias úteis a contar com a data da publicação, sendo essa 

sessão considerada a primeira sessão de abertura.  

 

https://bnccompras.com/


 
 

 

3.4 Após este período, o  Edital permanecerá aberto durante 12 (doze) meses para novos 

credenciados, porém a  contratação para o determinado objeto dependerá da necessidade do 

serviço por parte do Fundo Municipal de Assistência Social de Siderópolis/SC, o qual deverá 

manter publicada a lista  atualizada dos Credenciados no Diário Oficial dos Municípios. 

 

3.3 O edital e seus anexos estarão disponíveis para download na Página Oficial do Município 

www.sideropolis.sc.gov.br e na Plataforma Eletrônica: https://bnccompras.com 

 

3.4 Para utilização e dúvidas sobre as funcionalidades da plataforma eletrônica, o interessado 

deverá entrar em contato com o suporte:  https://bnccompras.com. 

 

3.5 Poderá participar do presente processo licitatório, as empresas LOCAIS com ramo de atividade 

compatível com o objeto desta licitação que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à 

documentação constante deste Edital e seus anexos e, estiverem devidamente cadastradas junto à 

Plataforma Eletrônica, por meio do site abaixo: 

 

  

https://bnccompras.com 

 

 

3.5.1 Incumbirá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo 

licitatório, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Pregoeiro, por meio do sistema, ou de sua 

desconexão.   

 

3.6 Não poderão participar da presente licitação: 

3.6.1. Pessoa física, pessoa jurídica ou responsável por pessoa jurídica, que se encontre, ao tempo 

da licitação, impedido de licitar e contratar no âmbito do Município de SIDERÓPOLIS, ou que 

tenha sido declarado inidôneo e esteja impedido de licitar e contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta de todos os entes federativos. 

3.6.2. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do Município de SIDERÓPOLIS/SC, ou ainda com os agentes públicos com 

funções ligadas à licitação, fiscalização/gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

3.6.3 Além das condições listadas acima, não poderão disputar licitação ou participar da execução de 

contrato, direta ou indiretamente, todas as licitantes que se encontrem nas condições previstas no art. 

14 da Lei nº. 14.133/2021, declaradas inidôneas em órgãos públicos da administração Federal, 

Estadual ou Municipal ou impedidas/suspensas de licitar com o Município de SIDERÓPOLIS/SC, 

bem como as empresas reunidas em consórcio, conforme art.15 da Lei n° 14.133/2021. 

 

http://www.sideropolis.sc.gov.br/
https://bnccompras.com/
https://bnccompras.com/
https://bnccompras.com/


 
 

 

3.7 A participação na licitação implica automaticamente na aceitação integral e irretratável dos 

termos e conteúdo deste edital, Termo de Referência e seus demais anexos, a observância dos 

preceitos legais e regulamentos em vigor, e a responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das 

informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

 

3.8 Como exigência imprescindível para a formalização e manutenção do contrato, a empresa 

proponente/credenciada deve atender às seguintes condições: 

 

3.8.1. Para as aulas de informática: Possuir um local adequado no Município de Siderópolis, com 

equipamentos de informática com infraestrutura que atenda as necessidades do Fundo Municipal 

de Assistência com fornecimento de materiais de apoio, conforme quantitativo descrito no Termo 

de Referência; 

3.8.2 Para as Oficinas de Capoeira: Disponibilizar aparelhos de som, instrumentos de capoeira e 

roupas: camisetas, calças e corda de capoeira, conforme quantitativo descrito no Termo de 

Referência 

3.8.2. Oficinas de futebol: bolas de couro e de borracha, cones, bambolês e outros artigos 

esportivos, conforme quantitativo descrito no Termo de Referência; 

3.8.3. Oficinas de canto e coral: Aparelho de som, instrumentos de percussão diversos de acordo 

com as necessidades, conforme quantitativo descrito no Termo de Referência 

3.8.4. Apresentar e atualizar certidões ou qualquer outro documento sempre que solicitado pelo 

Município de Siderópolis. 

 

3.9 A solicitação dos serviços entre os  credenciados dar-se-á por sorteio; 

3.10 A Credenciada fica proibida de ceder ou transferir para terceiros a realização dos serviços; 

3.11 A empresa Credenciada não poderá alterar as instalações bem como o endereço de 

atendimento sem consentimento prévio e por escrito do Município de Siderópolis; 

3.12 A Credenciada deverá comunicar à Contratante qualquer irregularidade de que tenha 

conhecimento. 

 

 

4. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 

 

4.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 

intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. 

4.1.1. O credenciamento do licitante junto ao provedor do sistema, implica a responsabilidade 

legal do participante ou seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 

realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.  

4.1.2. O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade do 

licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao 

provedor do sistema ou ao Município de SIDERÓPOLIS, promotor da licitação, responsabilidade. 



 
 

 

4.2. Como requisito para participação, em campo próprio do sistema eletrônico, o licitante deverá 

MARCAR a opção de que atende plenamente os requisitos e exigências de habilitação previstas no 

Edital, sendo oportunizado ao licitante no momento do salvamento da proposta. 

 

5. DA APRESENTAÇÃO DO PEDIDO DE CREDENCIAMENTO 

 

5.1. Após a divulgação do edital, as licitantes deverão encaminhar o PEDIDO DE 

CREDENCIAMENTO E A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO exclusivamente por meio 

do sistema eletrônico e até a data e hora marcadas, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, 

a fase de recebimento dos pedidos. 

5.2. As análises da documentação dos interessados, protocolados no período previsto no item 

3.3, serão realizadas pelo Agente de Contratação e Equipe de apoio, que ocorrerão conforme 

encaminhamentos dos pedidos de credenciamento, e terão poderes para indeferir a habilitação do 

proponente que não tiver atendido a todas as condições de habilitação exigidas neste Edital; 

5.3. O Agente de Contratação poderá durante a sessão verificar a regularidade dos documentos 

disponíveis para consulta on-line; 

5.4 Ao final do exame dos documentos de todos os proponentes, a comissão lavrará ata, constando 

o julgamento das documentações apresentadas e divulgará na página oficial do Munícipio de 

Siderópolis, bem como na Plataforma Eletrônica: https://bnccompras.com. 

 

6. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

6.1. Para fins de habilitação, as licitantes terão de anexar na plataforma os documentos relativos à: 

 

6.1.2. Regularidade jurídica: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) Estatuto ou Contrato Social ou Registro Comercial ou documento equivalente comprovando os 

poderes de administração pela empresa licitante, apresentados na forma da lei, com as devidas 

alteração e atas de posse, acompanhados das respectivas alterações ou consolidações, conforme o 

caso. 

 

6.1.3. Regularidade social: 

a) Declaração de que não foi declarada inidônea em nenhum órgão público Federal, Estadual ou 

Municipal e não está impedida ou suspensa de licitar com o Município de SIDERÓPOLIS/SC 

(Declaração unificada - Anexo II);  

b) Declaração de atendimento as exigências do inciso XXXIII, Art. 7º da Constituição Federal 

(Declaração unificada - Anexo II); 

c) Declaração de Inexistência de servidor público no quadro societário da empresa (Declaração 

unificada - Anexo II); 

d) Declaração de cumprimento às exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 

https://bnccompras.com/


 
 

 

(Declaração unificada - Anexo II); 

e) Declaração de não condenação judicial, de acordo com o estabelecido no inciso VI do art. 14 da 

Lei Federal nº 14.133/2021 (Declaração unificada - Anexo II); 

f) Declaração de que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas (Declaração unificada - Anexo II). 

 

6.1.4. Regularidade fiscal e trabalhista: 

a) Prova de regularidade fiscal para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal da sede ou 

domicílio da licitante (Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com Efeito de 

Negativa); 

b) Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS (Certidão de 

Regularidade Fiscal); 

c) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho - Certidão Negativa 

de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

 

6.1.5 Documentação para qualificação técnica e oferta de serviços: 

 

 

a) Proposta Comercial, descrevendo qual serviço se dispõem a prestar, juntamente com os 

valores máximos descritos no Termo de Referência, bem como a declaração constando que 

cumpre integramente as disposições contidas no Termo de Referência, em especial ao item 

3.3.1; 

 

b) O profissional de informática deve ter o título de ensino superior completo em qualquer área 

e atestado de capacidade técnica comprovando experiência na função; 

 

c) O profissional de capoeira deve ter o título comprobatório de no mínimo mestre, certificado 

de curso de professor de capoeira com horas aulas de formação e atestado de capacidade 

técnica comprovando experiência na função; 

 

d) O profissional de práticas de atividades físicas através do futebol deverá ter função 

destacada em seu currículo onde comprove ter exercido tal função; 

 

e) O profissional de música dever apresentar atestado de capacidade técnica na área 

correspondente a vaga emitido comprovando experiência na função; 

 

 

6.2. Comprovação de Enquadramento ME/EPP:  

 

6.2.1. Para fins de comprovação de enquadramento como microempresas, empresas de pequeno 



 
 

 

porte, micro empreendedores individuais, produtores rurais pessoa física, agricultores familiares e 

sociedades cooperativas de consumo, nos termos do Decreto Municipal nº. 09/2024, a licitante 

deverá anexar na plataforma: 

a) Microempresa e Empresa de Pequeno Porte: Certidão expedida pela Junta Comercial na forma 

do art. 8º da IN nº 103/2007 do Departamento de Registro do Comércio – DNRC, emitida no 

período máximo de 90 dias que antecede o processo licitatório; 

b) Microempreendedores individuais: Certificado de Condição de Microempreendedor Individual 

- CCMI que pode ser obtido no sítio eletrônico do Portal do Empreendedor - MEI, emitido no 

exercício correspondente a abertura do processo licitatório; 

c) Sociedade Cooperativa de Consumo: Ata de fundação e Estatuto Social em vigor, com a Ata da 

Assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei 

nº 5.764, de 1971; 

6.2.2. A licitante deverá apresentar declaração específica afirmando que ainda não celebrou 

contratos com a Administração Pública, no ano-calendário da realização desta licitação, cujos 

valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento e que 

não está inserida nas hipóteses previstas no § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº. 123 de 14 de 

dezembro de 2006 (Modelo de Declaração - Anexo III). 

6.3. Os documentos que não possuírem o prazo de validade expresso (no próprio documento ou 

nas exigências específicas deste edital), somente serão aceitos com data não excedente a 180 

(cento e oitenta) dias corridos da data prevista para apresentação das propostas. 

 

6.4. Presume-se a devida segurança quanto à autenticidade e autoria dos documentos anexados à 

plataforma eletrônica, sendo desnecessário o envio de documentos assinados digitalmente com 

padrão ICP-Brasil. 

 

6.5. Conjuntamente com a análise dos documentos exigidos no item 10 deste edital, o Pregoeiro 

realizará as seguintes consultas, sendo que a licitante deverá restar regular para que seja proferida 

sua habilitação, conforme § 4°, Artigo 91 da Lei Federal nº. 14.133/2021: 

a) Consulta no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS; 

b) Consulta no Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP. 

 

6.6. Após o início da sessão, não será considerado válido o envio de novos documentos, salvo em 

caso de diligência. 

 

7. DO JULGAMENTO 

 

7.1. O Agente de Contratação, após 5 (cinco) dias úteis do recebimento da documentação, fará  

a análise e julgamento, que será publicado no site do MUNICÍPIO, www.sideropolis.sc.gov.br,da 

qual caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis e eventuais contrarrazões, também, no prazo 



 
 

 

de 05 (cinco) dias úteis. 

 

7.2 Serão inabilitados os proponentes que não atenderem às condições previstas neste Edital; 

 

7.3 O Agente de Contratação poderá, durante a sessão, verificar a regularidade dos documentos 

disponíveis para consulta on-line exigidos, que forem apresentados vencidos ou positivos. 

 

7.4 No julgamento das etapas deste processo, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante registro em 

ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação, 

respeitadas as disposições da Lei Federal nº. 14.133/2021 e Decretos Municipais nº. 09 e 10/2024. 

 

8. DA CONVOCAÇÃO 

 

8.1. O Fundo Municipal de Assistência Social convocará regularmente o interessado para 

assinar o Termo de Credenciamento, dentro do prazo e condições estabelecidas, sob pena de decair 

o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas nos art. 155 e 156, da Lei nº 

14.133/2021; 

8.2. Convocação para assinatura eletrônica do Termo de Credenciamento: 

8.2.1. Homologado o resultado, os credenciados serão convocados para assinatura eletrônica do 

Termo de Credenciamento; 

8.2.2. O prazo previsto para assinatura do Termo de Credenciamento poderá ser prorrogado, por 

igual período, por solicitação justificada do credenciado e aceita pela Administração; 

8.2.3. O Credenciado receberá um e-mail no endereço cadastrado informando a disponibilização 

do documento para assinatura eletrônica; 

 

9. DA CONTRATAÇÃO 

 

9.1. Para cada credenciado, será cadastrado 1 (um) processo de inexigibilidade para a emissão 

do Termo de Contrato, sendo convocado para assinar o Contrato no prazo de 05 (cinco) dias úteis 

contados de sua convocação,  via e-mail, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo 

das sanções previstas neste Edital. 

9.1.1. O prazo previsto para assinatura do Termo de Contrato poderá ser prorrogado, por igual 

período, por solicitação justificada e aceita pela Administração. 

9.2. Se o credenciado, no ato da assinatura do Termo de Contrato, não comprovar que mantém 

as mesmas condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se à assinatura do 

Termo de Contrato, poderá ser descredenciado, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e 

das demais cominações legais. 

9.3. O credenciado deverá manter, até o cumprimento final de sua obrigação, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas no credenciamento, devendo comunicar 



 
 

 

imediatamente à Secretaria / Fundo Municipal de Saúde qualquer alteração que possa 

comprometer o objeto contratado. 

9.4. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto, prazo de execução, fiscalização,  

obrigações da Secretaria / Fundo Municipal de Saúde e da CONTRATADA estão previstos neste  

Edital e seus anexos. 

9.5. O Termo de Contrato terá a vigência de 1 (um) ano ou até a conclusão do seu escopo, a 

contar da data de sua assinatura, podendo ser automaticamente prorrogado quando seu objeto não 

for concluído no período firmado no contrato, conforme art. 107 da Lei 14.133/21; 

9.6. A extinção do Termo de Contrato poderá ser determinada por ato unilateral e escrito da 

Secretaria / Fundo Municipal de Saúde, nos casos enumerados nos Artigos 137, 138 e 139, da Lei 

nº 14.133/21 e suas alterações, bem como, rescindido amigavelmente, a qualquer tempo, mediante 

condições determinadas na Lei e, com aviso prévio de 30 (trinta) dias. 

9.7. Hipótese DO DESCREDENCIAMENTO 

a) A SECRETARIA poderá rescindir o Termo de Credenciamento por interesse público a 

qualquer tempo, independente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial. 

b) Constituem motivos para rescisão ou denúncia do instrumento jurídico a ser firmado o não 

cumprimento de qualquer de suas cláusulas e condições, bem como os motivos previstos na Lei de 

Licitações e demais legislações constantes do Edital do Credenciamento. 

c) Além dos motivos supracitados, as reclamações dos beneficiários com relação aos serviços 

da CREDENCIADA, poderão ensejar o descredenciamento destas do Projeto, sendo respeitado o 

direito de ampla defesa e contraditório, por meio de processo instruído pela SECRETARIA. 

d) Os prestadores receberão pelos serviços prestados exclusivamente os valores previstos na 

tabela descrita no Termo de Referência. Eventual cobrança de qualquer valor excedente dos 

usuários ou seus responsáveis acarretará na imediata rescisão do contrato e sujeição à declaração 

de inidoneidade e responsabilização cível e criminal; 

e) Se constatado que o Credenciado executou e/ou estiver executando serviços diferentes dos 

indicados no formulário de requisição de exames serão aplicadas medidas cabíveis, tais como 

notificação formal e rescisão contratual caso o problema persista; 

f) Em qualquer hipótese de descredenciamento, a CREDENCIADA fará jus aos valores 

relativos aos serviços efetivamente prestados e atestados. 

 

10. DOS PRAZOS 

 

10.1. O prazo de vigência do Termo de Credenciamento iniciar-se-á na data de sua assinatura e 

terá validade durante 1 (um) ano. 

12.2. O Termo de Contrato firmado com cada credenciado, terá a vigência de 1 (um) ano, 

podendo ser automaticamente prorrogado quando seu objeto não for concluído no período firmado 

no contrato, conforme art. 107 da Lei 14.133/2021; 

12.3. Para fins da contagem dos prazos previstos, será considerada como data de assinatura dos 

Termos de Credenciamento e Contrato a data da última assinatura (dia/mês/ano) dos signatários 



 
 

 

referenciados no preâmbulo do referido instrumento. 

 

 

10. DA GESTÃO 

 

10.1. A gestão do credenciamento será realizada pela Comissão de Gestores, sendo esta 

responsável pela fiscalização e controle dos credenciamentos. 

10.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais 

do contrato, representantes da Administração especialmente designados pelo responsável da 

Secretaria Municipal de Saúde, conforme requisitos estabelecidos no art. 7º da Lei 14.133/21, ou 

pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los 

com informações pertinentes a essa atribuição. 

 

11. DAS SANÇÕES 

 

11.1. As sanções administrativas que poderão ser cominadas ao CONTRATADO, garantida a 

prévia defesa do interessado, no respectivo processo administrativo, observando os procedimentos 

previstos na Lei 14.133/2021, só deixarão de ser aplicadas nas seguintes hipóteses: 

11.1.1. Comprovação, pela Contratada, da ocorrência de força maior impeditiva do cumprimento 

do objeto contratado; 

11.1.2. Manifestação da unidade requisitante, informando que o ocorrido derivou de fatos 

imputáveis ao Contratante; 

11.2. Comete infração administrativa o fornecedor que incorrer quaisquer das infrações previstas 

no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

11.2.1. Der causa à inexecução parcial do contrato; 

114.2.2. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

11.2.3. Der causa à inexecução total do contrato; 

11.2.4. Deixar de entregar a documentação exigida para a contratação; 

11.2.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

11.2.6. Ensejar o retardamento da execução do serviço sem motivo justificado; 

11.2.7. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a execução do contrato; 

11.2.8. Fraudar o processo de contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

11.2.9. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

11.2.10. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos desta contratação. 

11.2.11. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º, da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.3. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

11.3.1. Advertência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 



 
 

 

11.3.2. Multa, que poderá ser cobrada administrativamente ou judicialmente, correspondente a: 

11.3.2.1. 0,50% (cinquenta centésimos por cento) por dia, nos casos de apresentar 

documentação falsa exigida para o credenciamento e/ou não celebrar Termo de Contrato; 

11.3.2.2. 0,50% (cinquenta centésimos por cento), por dia de atraso no cumprimento dos 

prazos estabelecidos no Termo de Referência - Anexo II do edital, até o limite de 15 (quinze) dias. 

Excedido este prazo, a multa será em dobro; 

11.3.2.3. 0,50% (cinquenta centésimos por cento) por dia, nos casos de inexecução total do 

Termo de Contrato, a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à 

CONTRATADA as sanções previstas no Art. 379 e multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor 

dos serviços não prestados; 

11.3.2.4. De até 0,50% (cinquenta centésimos por cento) por dia, em caso de inexecução 

parcial do Termo de Contrato, a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à 

CONTRATADA as sanções previstas no Art. 379 e multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor 

dos serviços não prestados; 

11.3.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos 

subitens 11.2.2. a 11.2.6. deste Edital, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave; 

11.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 

ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 

pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 11.2.7. a 

11.2.11., bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

11.4. Na aplicação das sanções serão considerados: 

11.4.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

11.4.2. As peculiaridades do caso concreto; 

11.4.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

11.4.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

11.4.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será cobrada judicialmente. 

11.6. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

11.7. As penalidades de multas poderão ser aplicadas cumulativamente com as demais sanções e 

deverão ser pagas através de depósito bancário em conta e prazo indicados no edital ou poderão 

ser cobradas judicialmente após 30 (trinta) dias da notificação. 

 

 

12. DAS INSTRUÇÕES E NORMAS PARA RECURSOS 



 
 

 

 

12.1. Os recursos deverão: 

12.2. Obedecer ao disposto no art. 165, da Lei nº 14.133/21, e alterações posteriores: 

12.2.1. Ser encaminhados ao Agente de Contratação; 

12.2.2. Estar acompanhado da respectiva representatividade e, quando for o caso, de procuração; 

12.2.2.1. Não serão conhecidas impugnações e recursos apresentados fora do prazo legal e/ 

ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para 

responder pelo proponente. 

12.3. Ser anexados na plataforma: https://bnccompras.com 

 

13. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

13.1. O presente edital de credenciamento e seus anexos são complementares entre si; qualquer 

detalhe mencionado em um dos documentos e omitido no outro, será considerado especificado e 

válido. 

13.2. Para os casos omissos no presente edital, prevalecerão os termos da Lei nº 14.133/2021, e 

suas alterações posteriores e demais legislações em vigor. 

  

13.3. Todas as publicações como alterações ou prorrogações do edital, resumo de atas de 

julgamento etc serão publicadas na forma da Lei. 

13.4. Fica o proponente ciente de que a simples apresentação da documentação implicará 

aceitação das condições estabelecidas neste edital. 

13.5. Os pedidos de informações e de vistas ou esclarecimentos que se fizerem necessários ao 

perfeito entendimento do presente edital deverão ser solicitados na plataforma: 

https://bnccompras.com. 

13.6. Não existirá um número mínimo ou máximo de credenciados. 

13.7. Nenhuma indenização será devida aos proponentes por apresentarem documentação 

relativa ao presente credenciamento. 

13.8. O presente credenciamento poderá vir a ser revogado por razões de interesse público 

decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado, ou anulado no todo ou em parte, por 

ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente 

fundamentado. 

13.9. O Município de Siderópolis não se responsabiliza pelo conteúdo e autenticidade de cópias 

deste Edital, senão aquelas que estiverem assinadas pela autoridade competente, ou sua cópia fiel. 

13.10. Todos os questionamentos recebidos e respectivas respostas, informações/alterações, 

relativos ao presente Edital, serão postados no endereço eletrônico www.sideropolis.sc.gov.br e 

https://bnccompras.com, sendo de exclusiva responsabilidade do interessado o seu 

acompanhamento. 

 

https://bnccompras.com/
https://bnccompras.com/
http://www.sideropolis.sc.gov.br/
https://bnccompras.com/


 
 

 

13.11. As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta das dotações orçamentárias 

correspondentes do Fundo Municipal de Saúde:  

 

 
 

13.12. É de suma importância a leitura cuidadosa dos termos deste Edital de Licitação e, em casos 

de dúvidas, poderá ser solicitado pedido de esclarecimentos, de acordo com as normas e prazos 

estabelecidos neste ato convocatório. 

 

Siderópolis, 19 de fevereiro de 2025. 

 

 

 

ANGELO FRANQUI SALVARO 

PREFEITO MUNICIPAL 

 

 

 

 

 

 

ANEXO I 

MINUTA DO TERMO DE CREDENCIAMENTO 

 

TERMO DE CREDENCIAMENTO FIRMADO ENTRE O MUNICÍPIO DE SIDEROPOLIS, 

POR INTERMÉDIO DO xxxxxxxxxxxxx, E A EMPRESA XXXX , VISANDO A 

CONTRATAÇÃO  DE INSTRUTORES/OFICINEIROS PARA MINISTRAR 

AULAS/OFICINAS DE INFORMÁTICA, OFICINAS DE CAPOEIRA, OFICINAS DE 

PRÁTICAS DE ATIVIDADES FÍSICAS ATRAVÉS DO FUTEBOL, OFICINAS DE 

CANTO/CORAL, E AULAS DE MUSICALIZAÇÃO. 

 



 
 

 

O Município de XXXXXX, xxxxx, com sede na XXXXXXXXXXXXX, doravante denominada 

SECRETARIA / FUNDO, neste ato representado pelo XXXXXXXX de XXXXXXXX, 

XXXXXXXXXX, do outro ladoXXXXXX , pessoa jurídica de direito público, privada, CNPJ , 

com sede no endereço   ,        por        seu representante legal, o Sr.(a)   , 

doravante denominada CREDENCIADA, tendo em vista o que dispõe as normas gerais de 

Licitações e Contratos Administrativos editadas pela Lei Federal nº 14.133/2021, suas alterações e 

demais disposições legais e regulamentares aplicáveis à espécie, celebram este TERMO DE 

CREDENCIAMENTO, de conformidade com o Processo de Inexigibilidade Nº  e mediante as 

seguintes cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

Credenciamento de instrutores/oficineiros para ministrar aulas/oficinas de informática, oficinas de 

capoeira, oficinas de práticas de atividades físicas através do futebol, oficinas de canto/coral, e 

aulas de musicalização. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA 

2.1 O presente Termo de Credenciamento tem fundamentação jurídica no art. 37, inciso XXI, da 

Constituição Federal, artigo 189 do Decreto Municipal nº 10/2024, artigos 6º, XLIII e 79 da Lei 

14.133/2021 e demais disposições aplicáveis à espécie, mediante as condições a seguir 

estabelecidas. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO E DA EXECUÇÃO 

3.1 A execução do serviço será pelo período de 1 (um) ano, podendo, este prazo, ser 

prorrogado em até 5 (cinco) anos, a critério da Administração Pública, desde que esteja de acordo 

com a Lei de Licitações, e mantidas as condições de Habilitação originais, mediante apresentação 

de todos os documentos para habilitação atualizado. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DOS VALORES MENSAIS 

4.1 As despesas decorrentes deste instrumento de termo de credenciamento correrão por conta 

dos recursos alocados no orçamento do Fundo Municipal de Assistência Social neste exercício e 

correspondente nos exercícios subsequentes; 

4.2 Na hipótese de prorrogação da vigência do termo de credenciamento, o valor poderá ser 

reajustado. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

As despesas decorrentes deste instrumento de termo de credenciamento correrão por conta dos 

recursos alocados no orçamento do Fundo Municipal de Assistência Social. A projeção da despesa 

para atender a esta licitação está programada na dotação orçamentária: 

 

CLÁUSULA SEXTA - DO GERENCIAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 



 
 

 

6.1 Compete à SECRETARIA / FUNDO acompanhar, coordenar, gerenciar e fiscalizar as 

obrigações decorrentes deste termo de credenciamento, dentro do prazo previsto para a sua 

execução, através das Comissões de Seleção Técnica, Fiscalização e Monitoramento designadas, 

para este fim ou de qualquer outra que venha a modificá-la ou substituí-la, objetivando atender às 

necessidades dos usuários, ao interesse público e às necessidades da Administração. 

6.2 A CREDENCIADA facilitará aos órgãos competentes o acompanhamento e a fiscalização 

permanente dos serviços, de forma ampla e irrestrita, prestando todos os esclarecimentos que lhe 

forem solicitados pelos servidores designados para fiscalizar a execução do objeto. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO 

7.1 O pagamento será realizado pelo Fundo Municipal de Assistência Social em até 30 (trinta) 

dias contados da apresentação do documento fiscal correspondente, conforme regras a cerca das 

condições de pagamento estabelecidas no termo de referência, anexo II ao edital. 

a) O credenciado apresentará mensalmente à Secretaria e Fundo Municipal de Saúde, na 

Central de Regulação ou no local de prestação do serviço (conforme orientado por esta Secretaria), 

até o 3º (terceiro) dia útil do mês subsequente à prestação dos serviços, as faturas e os documentos 

referentes aos serviços prestados. 

b) Dentro de no máximo 10 (dez) dias após a entrega do relatório de produção, a Secretaria 

Municipal de Saúde emitirá o relatório de crítica contendo os valores aprovados para pagamento, o 

qual será enviado para o e-mail cadastrado de cada prestador. 

c) A partir do recebimento do relatório de crítica, o prestador deverá emitir e apresentar a 

Nota Fiscal junto aos demais documentos solicitados (Certidões Negativas de Débito e relatório de 

crítica impresso) no mesmo local de entrega da produção para a respectiva ―certificação‖ e 

encaminhá-los ao Setor Financeiro para processamento. 

d) Após o processamento, os documentos serão enviados ao Setor de Contabilidade para 

efetuação do pagamento. 

 e) O pagamento será efetuado através da apresentação da Nota Fiscal, em reais, devidamente 

conferida e aceita pelo Setor de Contabilidade, mediante depósito em conta bancária, 

correspondente aos serviços prestados. 

f) Após o envio da Nota Fiscal para o Setor de Contabilidade da Prefeitura Municipal de 

Siderópolis, esta terá o prazo de 30 dias corridos para efetuação do pagamento, por meio de ordem 

bancária, para crédito em banco, agência e contacorrente indicados pelo contratado. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CREDENCIADA 

As obrigações da CREDENCIADA constam no Termo de Referência, que independentemente de 

transcrição fazem parte deste Termo.  



 
 

 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1 São obrigações da Contratante: 

 

a) receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência e seus anexos; 

b)  verificar e comparar minuciosamente as informações contidas no relatório de crítica 

com as constantes nas notas fiscais; 

c) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, por meio de 

comissão/servidor especialmente designado; 

d) efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência e seus anexos; 

e) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Referência, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DAS VEDAÇÕES 

12.1 É vedado à CREDENCIADA deixar de prestar o serviço conforme determinado em edital e 

orientado pela SECRETARIA, estando sujeito às penalidades previstas em lei. 

12.2 É terminantemente vedada a publicação de propagandas sobre o credenciamento com a 

SECRETARIA / FUNDO, em qualquer veículo de comunicação e nas redes sociais, assim como a 

oferta de vagas pelo credenciamento aos munícipes, uma vez que deverá sempre prevalecer o 

interesse público e não o interesse particular da CREDENCIADA, sob pena de 

descredenciamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DOS ENCARGOS 

13.1 Todos os possíveis encargos e obrigações sociais existentes ou que venham a ser criados 

nas legislações trabalhista, previdenciária e securitária, bem como todos e quaisquer tributos, 

Federais, Estaduais ou Municipais, que incidam ou venham a incidir sobre a execução dos serviços 

mencionados, serão de exclusiva responsabilidade da CREDENCIADA. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

14.1. As sanções administrativas que poderão ser cominadas ao CONTRATADO, garantida a 

prévia defesa do interessado, no respectivo processo administrativo, observando os procedimentos 

previstos na Lei 14.133/2021, só deixarão de ser aplicadas nas seguintes hipóteses: 



 
 

 

14.1.1. Comprovação, pela Contratada, da ocorrência de força maior impeditiva do cumprimento 

do objeto contratado; 

14.1.2. Manifestação da unidade requisitante, informando que o ocorrido derivou de fatos 

imputáveis ao Contratante; 

14.2. Comete infração administrativa o fornecedor que incorrer quaisquer das infrações previstas 

no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

14.2.1. Der causa à inexecução parcial do contrato; 

14.2.2. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

14.2.3. Der causa à inexecução total do contrato; 

14.2.4. Deixar de entregar a documentação exigida para a contratação; 

14.2.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

14.2.6. Ensejar o retardamento da execução do serviço sem motivo justificado; 

14.2.7. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a execução do contrato; 

14.2.8. Fraudar o processo de contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

14.2.9. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

14.2.10. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos desta contratação. 

14.2.11. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º, da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

14.3. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

14.3.1. Advertência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

14.3.2. Multa, que poderá ser cobrada administrativamente ou judicialmente, correspondente a: 

a)  Pelo atraso injustificado no fornecimento dos serviços, ficará a CONTRATADA 

sujeita a multa de 0,50% (cinquenta centésimos por cento) ao dia, do valor da obrigação, se o 

atraso for até 15 (quinze) dias. Excedido este prazo, a multa será em dobro; 

b)  Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE poderá, garantida 

a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as sanções previstas no Art. 379 e multa de 20% (vinte 

por cento) sobre o valor dos serviços não prestados; 



 
 

 

c) As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra; 

d) Aplicadas as multas, a CONTRATANTE descontará do primeiro pagamento que fizer à 

CONTRATADA após a sua imposição. 

14.3.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos 

subitens 14.2.2. a 14.2.6. deste Edital, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave; 

14.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 

ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, 

pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 14.2.7. a 

14.2.11., bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

14.4. Na aplicação das sanções serão considerados: 

14.4.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

14.4.2. As peculiaridades do caso concreto; 

14.4.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

14.4.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

14.4.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

14.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será cobrada judicialmente. 

14.6. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

14.7. As penalidades de multas poderão ser aplicadas cumulativamente com as demais sanções e 

deverão ser pagas através de depósito bancário em conta e prazo indicados no edital ou poderão 

ser cobradas judicialmente após 30 (trinta) dias da notificação. 

14.8 As multas, sempre que possível, serão descontadas dos créditos da CREDENCIADA junto 

à SECRETARIA ou, se for o caso, cobradas administrativa ou judicialmente. 

14.9 As multas previstas nesta Cláusula não eximem a CREDENCIADA da reparação dos 

eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha acarretar à SECRETARIA ou a 

terceiros. 



 
 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO E DO DESCREDENCIAMENTO 

A SECRETARIA poderá rescindir o Termo de Credenciamento por interesse público a qualquer 

tempo, independente de notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial. 

Constituem motivos para rescisão ou denúncia do instrumento jurídico a ser firmado o não 

cumprimento de qualquer de suas cláusulas e condições, bem como os motivos previstos na Lei de 

Licitações e demais legislações constantes do Edital do Credenciamento nº 01/2025. 

Além dos motivos supracitados, as reclamações dos beneficiários com relação aos serviços da 

CREDENCIADA, poderão ensejar o descredenciamento destas do Projeto, sendo respeitado o 

direito de ampla defesa e contraditório, por meio de processo instruído pela SECRETARIA. Os 

prestadores receberão pelos serviços prestados exclusivamente os valores previstos na tabela 

descrita no Termo de Referência.  

Eventual cobrança de qualquer valor excedente dos usuários ou seus responsáveis acarretará na 

imediata rescisão do contrato e sujeição à declaração de inidoneidade e responsabilização cível e 

criminal; 

Se constatado que o Credenciado executou e/ou estiver executando serviços diferentes dos 

indicados no formulário de requisição de exames serão aplicadas medidas cabíveis, tais como 

notificação formal e rescisão contratual caso o problema persista; 

Em qualquer hipótese de descredenciamento, a CREDENCIADA fará jus aos valores relativos aos 

serviços efetivamente prestados e atestados. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1 A SECRETARIA providenciará a publicação do extrato deste Instrumento no Meio oficial 

de publicação do Município de Siderópolis. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS CASOS OMISSOS 

17.1 Os casos omissos, as dúvidas ou quaisquer divergências decorrentes da execução deste 

Termo de Credenciamento serão dirimidas pela Secretaria Municipal de Saúde. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO 

18.1 Nos casos em que não for possível solução administrativa em negociação de que participe o 

órgão de assessoramento jurídico da administração pública, fica eleito o foro de Criciúma/SC para 

dirimir quaisquer questões ou controvérsias oriundas da execução deste Termo de 

Credenciamento, com renúncia de qualquer outro. 

Siderópolis, xxxxxx de xxxxx de 202x 



 
 

 

 

ANEXO II 

 

DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 

 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA:  

CNPJ: 

 

 

 

ENDEREÇO: 

 

 

Para fins de participação no Edital de Credenciamento nº , declaramos para todos os fins de 

direito, que a nossa empresa: 

 

 

a) Não foi declarada inidônea em nenhum órgão público, Federal, Estadual ou Municipal e 

não está impedida ou suspensa de licitar com o Município de SIDERÓPOLIS/SC, 

inexistindo fatos impeditivos para contratar com a Administração Pública; 

 

b) Não possui empregados menores de dezoito anos em jornada noturna, ou em locais 

insalubres ou perigosos, não possui em seus quadros empregados menores de dezesseis 

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos, em atendimento do Inciso 

XXXIII do Artigo 7º da Constituição Federal de 1988; 

 

c) Não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa 

pública ou de sociedade de economia mista do ente licitante; 

 

d) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

 

e) Não foi condenada judicialmente, com trânsito em julgado, nos 5 (cinco) anos anteriores à 

divulgação deste edital, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos 

casos vedados pela legislação trabalhista, conforme estabelece o inciso VI do art. 14 da 

Lei Federal nº 14.133/2021; 

 



 
 

 

f) Apresentou proposta econômica que compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes. 

 

 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente declaração. 

 

 

Data: _____ de _______________ de _______. 

 

 

 

___________________________________________________ 

Assinatura, Nome, Cargo e Função 

(Proprietário, Sócio ou Representante Legal da Empresa) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

ANEXO III 

PEDIDO DE CREDENCIAMENTO 

 

À Coordenadoria de Compras, Licitações e Contratos, da Secretaria de Gestão, Prefeitura 

Municipal de Siderópolis – SC. 

Edital de Credenciamento nº xxxxxxxxxxx 

 

 DADOS DA PROPONENTE: 

 

Constitui objeto deste credenciamento: Credenciamento de instrutores/oficineiros para ministrar 

aulas/oficinas de informática, oficinas de capoeira, oficinas de práticas de atividades físicas 

através do futebol, oficinas de canto/coral, e aulas de musicalização.  

 

Prezados Senhores, 

Após examinar todas as cláusulas e condições estipuladas no Edital em referência, apresentamos 

nosso pedido de pré-qualificação para o credenciamento, nos termos consignados no mencionado 

ato convocatório e seus anexos, com os quais concordamos plenamente. 

 

1. Declaramos conhecer os termos do Edital que regem o presente Credenciamento bem 

como aos seus Anexos. 

2. Quaisquer reclamações deverão ser formalizadas por escrito e dirigidas ao nosso escritório, 

sito na Rua ..........., na cidade de ............, fone ....., e-mail: .... 

3. A CREDENCIADA é responsável pela qualidade dos serviços prestados, devendo reparar, 

corrigir ou refazer, às suas expensas, no total ou em parte, os serviços em que se verifiquem 

vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução. 

4. A CREDENCIADA atesta o atendimento das exigências técnicas conforme ANEXO II – 

TERMO DE REFERÊNCIA do Edital. 

5. Item que deseja participar e valor. 

 

Local e data: 

Diretor e/ou Representante Legal 

 

 



Data de criação do documento: 19/02/2025 às 11:59:30

Assinantes

Veracidade do documento

Documento assinado digitalmente.
Verifique a veracidade utilizando o QR Code ao lado ou acesse
o site verificador-assinaturas.plataforma.betha.cloud e insira o código abaixo:

3NV        387        P5J        0OJ

https://verificador-assinaturas.plataforma.betha.cloud/#/3NV-387-P5J-0OJ
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